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	CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


RESULTADO DA REUNIÃO
Reunião realizada


COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDO
Instituída pelo Requerimento 390/2017
Segurança das Casas de Show.

	7ª Reunião
	2ª Sessão Legislativa - 18ª Legislatura

	13/06/2018 - 13h
	Plenário Juscelino Kubitschek



ORDEM DOS TRABALHOS
I. Comunicada a aprovação da ata da 6ª reunião.
II. Discussão e votação
Proposições da Comissão
1. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 486/2018 - TURNO ÚNICO
(VINCULADO A: REQUERIMENTO 390/2017)
SOLICITAÇÃO: Pedido de informação
DESTINATÁRIO: Secretaria de Governo Municipal
FINALIDADE: Obter informações sobre a regularidade e apresente os alvarás do estabelecimento MDP HALL, localizado na Rua Lagoa da Prata, 842, Bairro Salgado Filho.
AUTORIA: Ver.(a) Irlan Melo

	Aprovado



2. REQUERIMENTO DE COMISSÃO 657/2018 - TURNO ÚNICO
(VINCULADO A: REQUERIMENTO 390/2017)
SOLICITAÇÃO: Envio de ofício
DESTINATÁRIO: Prefeito de Belo Horizonte
FINALIDADE: Solicitar que receba esta Comissão, em reunião agendada pelo Senhor Prefeito, para que sejam discutidos todos os fatos avaliados por esta Comissão, bem como a Instrução Normativa SMSU nº 01/17.
AUTORIA: Ver.(a) Gabriel; Irlan Melo; Jorge Santos; Preto

	Aprovado
[bookmark: _GoBack]A Comissão solicita, também, a presença da Secretária Municipal de Política Urbana, Maria Fernandes Caldas, na referida reunião.




III. Outros Assuntos
Respostas a Requerimentos e Indicações da Comissão
1. OFÍCIO EM RESPOSTA AO REQUERIMENTO DE COMISSÃO 1439/2017
(VINCULADO A: REQUERIMENTO 390/2017)
FINALIDADE DO REQUERIMENTO: Solicitar que informem se há controle de ingresso e permanência de menores nos estabelecimentos, de acordo com a Portaria nº 1.100/2006 do Ministério da Justiça, que "Regulamenta o exercício da Classificação Indicativa de diversões públicas, especialmente obras audiovisuais destinadas a cinema, vídeo, dvd, jogos eletrônicos, jogos de interpretação (RPG) e congêneres.
OBSERVAÇÕES: Em 09/04/2018 - A Comissão deliberou por incluir na lista a Danceteria Bombar, situada na Avenida Heráclito Mourão de Miranda, nº 1040, Bairro Castelo.
RESPOSTA: O bar Jangal Pub informa que: 1) os fiscais do Juizado da Infância e Adolescentes já realizaram visitas de rotina no estabelecimento e nunca foi encontrada nenhuma irregularidade; 2) consta, em tamanho e local de ampla visibilidade, Aviso de Proibição de venda de bebidas a menores de 18 anos; 3) embora não seja frequente, a entrada de menores de 18 anos somente é permitida se estiverem acompanhados de seus pais ou representantes legais, quando é solicitada documentação que comprove a paternidade/maternidade ou a nomeação de representante legal do menor; 4) para diferenciar os menores dos demais clientes no interior do bar, o Jangal adotou o sistema de pulseiras "neons", que são colocadas pelos porteiros logo na entrada do estabelecimento, o que, sem dúvida, facilita a identificação e monitoramento dos menores; 5) em cada cartela individual dos menores é colocada clara identificação/carimbo de "MENOR DE 18 ANOS�. Vale ressaltar que, considerando que o bar Jangal é um estabelecimento com capacidade máxima de 200 pessoas, os shows/atrações são de pequeno porte, o ambiente é familiar, com um público na faixa etária de 30/35 anos - um público mais maduro -, causou estranheza o motivo pelo qual o Jangal Pub está no rol de casas noturnas de grande porte, nas quais há apresentações de grandes shows para mais de 1.000 pessoas e cujo público frequentador é bem mais jovem. Assim, requer-se a sua exclusão do rol das casas noturnas que estão sendo fiscalizadas pela Comissão.
REMETENTE DO OFÍCIO: André Sassen Panerai - Sócio-Propritário do Bar Jangal Pub.
RESPOSTA: O bar Gilboa informa que: 1) os fiscais do Juizado da Infância e Adolescentes já realizaram visitas de rotina no estabelecimento e nunca foi encontrada nenhuma irregularidade; 2) consta, em tamanho e local de ampla visibilidade, Aviso de Proibição de venda de bebidas a menores de 18 anos; 3) embora não seja frequente, a entrada de menores de 18 anos somente é permitida se estiverem acompanhados de seus pais ou representantes legais, quando é solicitada documentação que comprove a paternidade/maternidade ou a nomeação de representante legal do menor; 4) para diferenciar os menores dos demais clientes no interior do bar, o Gilboa adotou o sistema de pulseiras "neons", que são colocadas pelos porteiros logo na entrada do estabelecimento, o que, sem dúvida, facilita a identificação e monitoramento dos menores; 5) em cada cartela individual dos menores é colocada clara identificação/carimbo de "MENOR DE 18 ANOS�. Vale ressaltar que, considerando que o bar Gilboa é um estabelecimento com capacidade máxima de 180 pessoas, os shows/atrações são de pequeno porte, o ambiente é familiar, com um público na faixa etária de 30/35 anos - um público mais maduro -, causou estranheza o motivo pelo qual o Gilboa está no rol de casas noturnas de grande porte, nas quais há apresentações de grandes shows para mais de 1.000 pessoas e cujo público frequentador é bem mais jovem. Assim, requer-se a sua exclusão do rol das casas noturnas que estão sendo fiscalizadas pela Comissão.
REMETENTE DO OFÍCIO: João Paulo Brant - Sócio-Proprietário do Bar Gilboa.
RESPOSTA: O City Hall informa que o estabelecimento, em estrita conformidade com a legislação vigente, fiscaliza o ingresso e o controle de bebida para menores. Por outro lado, o City Hall tece ainda algumas críticas à recente flexibilização da legislação urbanística: 1) emissão indiscriminada de alvarás de eventos pela administração municipal, expediente esse que tem sido feito para burlar o disposto no artigo 74-B, II, da Lei 7.166/96, relativamente à exigência de Estudo de Vizinhança � EIV processado pelo COMPUR; 2) diversas casas de shows (Hangar677, Fábrica Criativa e Mr. Rock) têm justamente utilizado desse expediente para furtarem-se do cumprimento do EIV; 3) a própria Administração Municipal tem sido, de certa forma, conivente com esse procedimento, qual seja o de liberar, sem critério, licenças de eventos em substituição ao Alvará de Localização e Funcionamento, que é precedido de EIV. Isso não só pode caracterizar ato de improbidade administrativa, conforme conduta descrita no art. 11, I, da Lei 8.429/92, haja vista a expressa dicção do artigo 74-B da Lei 7.166/96, como, na prática, constitui medida desleal e fora de qualquer isonomia, considerando as inúmeras obrigações impostas a quem se espelha no caminho da lei; 4) não se pode deixar de registrar o desvio criado pela Instrução Normativa SMSU nº 01, de 30/3/17, editada pela Sra. Maria Fernandes Caldas, cuja vigência deveria ser suspensa por requerimento desta Comissão.
REMETENTE DO OFÍCIO: ESTASOM CENTRAL LTDA (CITY HALL).

	Dada ciência à Comissão



IV. Encerramento da reunião
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